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Lei nº 8.069, de 13 de 1990

Lei nº 8.069, de 13 de 1990

Gente, gente! Vocês viram 
como está a cidade? Estão 

distribuindo uma 
cartilha... o que será?

Você não sabe, Sol? O 
Conselho Tutelar está 

orientando a gente 
sobre o ECA!

Eco!!! Eu que não quero 
saber! Deve ser bem 

nojento com esse nome 
de ECA. Tô fora!

KKKKK! Não, Solzinha... 
ECA signi�ca Estatuto 

da Criança e do 
Adolescente. 

É isso mesmo... 
ele fala dos DIREITOS 
e DEVERES que nós, 

crianças e 
adolescentes, temos!

QUE LIVRO É ESSE? ?? ? ?



posto de saúdeposto de saúde

Direito à vida e à vida

Direito à vida e à cultura

Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que 
permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o 
adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento 
sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à 
saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de 
existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a 
criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o 
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a 
proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em 
condições dignas de existência.”.

Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que 
permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o 
adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento 
sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à 
saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de 
existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a 
criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o 
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a 
proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em 
condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação 
de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da 
Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o 
nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm 
direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, 
em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a 
efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o 
art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam 
o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente 
têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e 
harmonioso, em condições dignas de existência.”.

Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que 
permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o 
adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento 
sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à 
saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de 
existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a 
criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o 
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a 
proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em 
condições dignas de existência.”.

Direito à vida e ao esporte

Direito à vida e à saúde

Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 
8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o 
nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o 
adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o 
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito 
a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, 
em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante 
a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de 
existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de 
políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.

Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 
8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o 
nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o 
adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o 
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito 
a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, 
em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante 
a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de 
existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de 
políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.

Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 
8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o 
nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o 
adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o 
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito 
a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, 
em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante 
a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de 
existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de 
políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 
7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que 
permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança 
e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o 
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito 
a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, 
em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante 
a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de 
existência.”.Segundo o art. 7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de 
políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.Segundo o art. 
7º, da Lei 8069/90, “a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que 
permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”.

E o que é esse tal 
de Conselho 

Tutelar que fala 
aqui? É ele que 
deve vigiar se o 
ECA está sendo 

cumprido? 

E é verdade que 
proíbem a gente 

de um montão de 
coisas?

É um grupo que 
trabalha para 

proteger as 
crianças e os 

adolescentes. 

Vida!

Saúde!

Esporte!

Cultura!

Alimentação!
Lazer e educação!

É uma lei ou um 
Estatuto, 

Professor Ari?

É uma lei conhecida como 
Estatuto... é a Lei nº 

8.069. Ela garante às 
crianças e aos adolescentes 

direitos fundamentais. 
Vocês sabem quais são?



posto de saúde

posto de saúde

Lei nº 8.069, de 13 de 1990

É sim, Munani, mas 
não é pra ter medo. 
As proibições são 

para proteger vocês! 

Por exemplo, não 
podem comprar 
bebidas, armas, 

jogar na loteria...

Mas, professor, como é 
que eles sabem quem é 

criança e quem é 
adolescente? 
É pela altura?

É claro que não, Alex!
Pelo ECA são consideradas 
crianças quem tem até 12 
anos! Já os adolescentes 

são aqueles que têm entre 
12 e 18 anos.

Eita! Tô vendo aqui que os 
nossos direitos começam bem 
antes de sermos crianças, né, 

prof.? Eles começam desde 
quando a gente tá na barriga 

das nossas mães e aí, quando 
a gente nasce, eles continuam, 
como a vacinação, o dentista...
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Lei n
º 8.069, d
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Lei nº 8.069, d
e 13 de 1990

Isso mesmo, Rod! Que 
campanha boa! Estão 
aprendendo mesmo!!!

Professor, professor! 
A minha mãe me leva 

sempre lá no posto de 
saúde para eu cuidar 

dos meus dentinhos...

E a minha mãe 
me leva sempre 

para tomar 
vacina!!!

E a minha nunca me deixa 
perder o horário da aula 

para eu usar o meu 
direito à educação.

Tchau!!!

Tchau, 
professor!

Tchau, 
professor 

Ari!



Qual direito vocês 
mais gostaram, 

gente? O meu foi de 
ter a nossa família!

Ahhh... esse foi o 
que eu mais gostei 
também! Eu amo a 

minha família.

Hummmm... acho que o que 
eu mais gostei foi o das 

proibições, porque elas nos 
protegem.

O que eu mais gostei foi que 
criança não pode trabalhar! 
Todas as crianças têm que 

brincar e estudar...

BAR
pROIBIDO 

para
MENORES

 DE 18
ANOS



E o que eu mais gostei foi 
do direito de brincar!!! 
Que bom que temos o 

ECA e o MPF de ooooolho 
nos nossos direitos!

E o que vocês 
acham de, depois 

que �zermos o 
dever de casa, 

exercermos esse 
direito?

Eu topo!!!
Eu vou!Eu também!

Tô dentro!!! Opa! Bora!!!

FIM.
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